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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

SECRETARIA GERAL

OFfCIO CIRCULAR N? 32/68/SG/CB Em, 19 de abril de 1968

Do Secretario Geral do Ministério da Educação e Cultui.a

Ao Diretor do Centro Regional
'Queiroz Pilho"- INEP - So

Assunto: Encaminha. instruçe s

Senhor

*

de Pesquiaas Educacionale
Paulo

(( /

jr /

Faz-se mister que a execuço do Plano Nacional de

Edudaço no exercrcio financeiro de 1968, se ajuste ao esquema estabele

cido ploDecreto n9 62. 102., de li de janeiro de 1968, pelo qual as dota

ç6es globais da rubrica orçamentria 4.1.2.0 - "Serviços em regime de

programaço especial" - devem ser objeto de planos de ap1icaço,os quais,

ap a aprovaço do Ministro de Estado, sero encaminhados ? publicaço
no Dirio Of&clal da Unio,

2. Desta exigência decorrente a Portaria Ministerial

n?47, dc 23 de janeiro de 1968, estipulando prazo de 10 (dez) dias da pi

b1icaço dos quadros de detalhamento para que referidos planos sejam enca

minhados ao Titular da :Pasta, atravc da Secretaria Geral.

3. . Urgem, portanto, providnclas no sentido de que as Se
•

cretarie e Divises de Educaço das Unidades Federadas, rgos respon

svei pela cxccuço do Plano Nacional de Educaço, deem cincia a ste

Ministrio, atrav€s da Secretaria Executiva do Plano Nacional de Educaço,
• da distribuiçao financeira dos recurso.s que lhes foram consignados na Lei

de Meios dentro de um prazo mximo de 15 (quinze) dias.

• 4. Isto feito, devem promover o detalhamento financeiro

inicial, a fim de se habilitarem t assinatura dos convnios gerais regulado
• re$ da aplicaço dos recursos destftiados aos Ensinos Primrio e Médio.

5. Nestas duas atividades, por certo, dois aspectos fun

damentais no podem ser negligenciados.

1 - A modi1icaço do esquema de execuço, exigindo a

•

apresentaço dos planos dé aplicaço antes da as

sinatura do convnio, em nada altera as competn
das fixadas em lei e em normas do Conselho Fede

ral de Educaço, permanecendo os Conselhos de

Educaço Estaduais e do Distrito Federal com

a tarefa de elaboraço dos referidos planos, e as

Secretarias do Educaço com a responsabilidade
cIo homo1ogaço e consequente execuço dos mes

mos.
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2 - Os planos de aplicaço dos recursos federais de

vem ser parte integrante do contexto geral dos

Planos Estaduais de Educaçao,no sentido de

buscar so1uç6es globais para os problemas edu

cacionais.

• 6, - Estimaria este. Ministrio conhecer referidos

1anos,a fim'e capacitar-se para aquilatar a expresso qualitativa e quan

titativa d.aàscistncia fInanceira da Unio aos sistemas estaduais de Edu

caço, na consecuço das metas estabelecidas,

Seguem em anexo, trs conjuntos de quadros:

A - Despesas de Expanso
• B - Despesas de Manutençao

C - Despesar do Administraçao

7. - Os dois primeiros, alrn do esquema geral de dis

tribuiço,. apcsentam os quadros de detalhamento de cada sub -rubrica.

8, - •. As tabelas de recursos informarao esta Secreta

ria do quantitativos consignados a cada Unidade Federada na Lei de Meios

de 1968,os quais nao foram objeto de contenço por considerar o Governo

Federal os projetos de 'Expanso e Manutenção de Rides Nacionais de En
• sino Prirnrio e Mdio" como prioritrios.

• 9. - Encaminhamos, outrossim, exemplares do Decre

to n9 62. 102, e da Portaria Ministerial n9 47 para conheciniento integral de

seus ntextos,

* Aproveito o ensejo para renovar meus protestos
c estima e distinta consideraço.

~don Franco

SecrIetrio Geral

C,R.P.E "Prof. QucrnZ PWIO" - S. P.uo

N.o PROTOCOLO D A I A
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PORTAiIA N 47 DE 23 DE JANEIRO DE I968(*)

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

Provê s6bre ap'ovaço de planos de apli

caço das unidades orçamentárias0

çoes

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso de suas atribui

RE S O LV E:

-

Art0 l - Até lo (dez) dias após a publicaço dos quadros de deta

ihamento no Diário Oficial,(» ») de iue trata o art0 l do Decreto n 62 102 de 11 de

janeiro de 1968, as unidades administrativas do Ministério da Educaço e Cultura enca-

minharo à Secretaria Geral os planos de apiicaço das dotaçes globais consignadas no

Orçamento Geral da Unido para l968

Art0 29 - Após 15 (quinze) dias do recebimento de cada plano, a Se

cretaria Geral 6 encamthhará com seu parecer, à aprovaço final do Ministro de Estado,

•iue o fará no prazõ de 5 (cinco) dias, para pub1icaço no Diário Oficial0

Art0 32 - Revogadas as disposiçes em contrário, a presente Porta

ria entrará em vigor à data de sua publicaço.

TARSO DUTRA

• (*) - Publicada no DOOU. de 3O/O1/68

:(**) - Os -uadros de detahamcnto já estio na Impiensa Oficial para publicaçÃo,

/rj f



Decretá n2 62 102 de 11 dc janeiro de l968*)

Dispe s8bre a execuço orçamentária e a pro

gramaço financeira da Uni.o, regula a libe

raço das cotas trimestrais e dá outras pro

vidências0

O PRESIDENTE DA REPOBLICA, usando da atribuiço que lhe conre o

artigo 83 item II, da Constituiço e,

CONSIDERANDO o disposto na Constituiço e a necessidade de harmo

nizar o estatuído na Lei n 4 320, de 17 de março de 1964 e Decreto-lei n9 96, de 30

dc dezembro de 1966, com as disposiçes dos Decretos-leis 199 e 200, de 25 dc feverei

ro de 1967;

CONSIDERANDO que a imp1antaç.o da Reforma Administrativa implica

em dotar oGovêrno Federal de um sistema de administraçõ financeira mais compatível

com a eficiência do Serviço Público;

CONSIDERANDO que cumpre ao Poder Executivo estabelecer condiçes

que permitam, simultneamente, recionalizar o processo de execuç.o orçamentária e con

trolar os dispêndios públicos,

D E C R E T A:

I - Do Detalhamento da Despesa

Art0 1 - Publicada a Lei Orçamentária anual sero elaborados pe

las Unidades Orçamentárias os quadros de detalhamento dos projetos e atividades por e

lementos de despesa0

§ 1 - Os quadros de detalhamento sero encamihados, pelas au

toridades definidas no artigo 71, do Decreto-lei n° 200, par4 fins de coordenaç.o, ao

Ministrio do 1anejamento e Coordenaç.o Geral0

§ 2 - O Ministêrio do Planejamento e Coordenaço Geçal promove

rá a publicaço dos quadros definitivos no "Diário Oficial' da Unio, para informaço

geral e, especialmente, para conhecimento dos Inspetores Gerais de Finanças0

Art0 22 - As dotaçes globais consignadas no Orçamento sob a das

sificaço do elemento de despesa 4.l2O - Serviços em Regime de Programaço Especial
- ou em créditos adicionais de qualquer natureza, cst.o sujeitas a planos de aplica-

• ço, que sero aprovados pelo Ministro de Estado respectivo e publicados no Diário O-

"icil da Unio0

(*) - Publicado no DOOUO dc 1 /O1/68
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Parágrafo tinico - Sujeitam -Se ao regime deste artigo as despe

sas classificadas como Transferências à conta do Orçamento Geral da Unio, quando O

recurso. transferido f6r global0

II - Das cos Trimestrais

Art0 39 - Caberá à Comisso de ProgramaçO Financeira submeter ao

exame e aproaço conjunta dos Ministros do Planejamento e Coordenaço Geral .e da Fa

zenda, para os Pins do àrt0 17 do Decreto-lei n2 200, a programaç'.o financeira doexe

cIcio e as cotas trimestrais a serem distribuídas aos 6rgos a que se refere o art0 71

do mesmo Decreto-lei0

§. l - Na proposiço das cotas trimestrais.1 a Comiss.o de Pro

gramaço Financeira levará em consideraço o comportamento provável da receitaosdis

pênos programados para o trimestre e as disponibilidades de caixa do Tesouro Naci

naL

•

§ 2 - Aprovadas as cotas, a Comiss.o de Prograrnaç.o Financei

ra autorizará o Banco do Brasil em cada trimestre, a cõlocá-los à disposiço das

au,toridades indicadas no art0 71 do Decreto-lei n2 200, fazendo as necessárias comuni

caçes através da Inspetoria Geral de Finanças, do Mthistério da Fazenda aos árgos in

tei-essados0

• § 39 - As cotas poderto ser revistas caso severifiue altera

ço substancial no comportamento da receita prevista0

Art0 49 - Com base nas cotas trimestrais iue lhes forem distribui

das, as autoridades referidas no § 22 do artigo anterior estabe1ecero os cronogramas

de desemb6lso das Unidades 0rçamentárias, dando ciência aos Ministérios da Fazenda e

do Planejamento e Coordenaço Geral0

.' 12 - Os cronogramas de desembôlso sero objetivo de exame

conjunto da Inspetoria Geral de Finanças e do Secretário Goral do Ministério, que te

ro em vista, respectivamente, o aspecto financeiro e a execuç.o do programa estabe1

cido .paa à Unidade, e.1 em seguida1 submetidos à aprovaço do Ministro0

§ 2 - Aprovados pelo Ministro os cronogremas, caberá ao Inspe

to Geral .d Finanças ou ao servidor designado pelas autoridades mencionadas no arti

go 71 do Decreto-lei n2 200 repassar às Unidades os valOres nêics previstos0

§ 32 - Os órgtos da Administraço Indireta sOmente estaro su

jeitos à apresentaço dos cronogramas de desembôlso que se referirem às contribuiçes

e transferências que lhes sejam destinadas no Orçamento ou a vinculaçes de Impostos

tJnicos0

III - Do Empenho da Despesa

''I Art0 59 - O empenho de despesa relativo a Obras Públicas, quipa

mentos e Insta1açes Aquisiçcs de Imóveis, Amortizaço de Dívida Pública e Serviços

dc Terceiros, somente será efetuado depois de aprovado o cronograma de desembOlso da

Unidade Orçamentária, e no poderá exceder o total de recursos programados0
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Parágrafo único - O empenho das demais despesas Lar-se-á obede

cidos os va16res e prazos Lixados nos cronogramas de desemb6lso previstos no artigo4

IV - Do contí1e Financeiro

Art0 62 - O contrôle financeiro das despesas das Unidades Orç

rnentrias Lar-se-á através d.c demOnstrativos mensais pac1ronizados que conterao eces

sàriamente as despesas empenhadas e as efetivamente pagas0

§ 19 - Os demonstrativos ser.o enviados à Inspetoria Geral de

Finaas do Minist&rio a que estiver subordinada ou vinculada a unidade orçamentária0

§ 22 - As Inspetorias Gerais de Finanças conso1idaro os de-

monstrativos Decebidos e os enviar.o à Inspetoria Geral de Finanças do Ministério da

Fazenda e ao.Ministério do Planejamento e Coordenaç.o Geral0

Art0 79 - Qualquer atraso na remessa dos demonstrativos mensais

implicará na imeditá sustaç.o de novos repasses e cotas, cabendo aos Inspetores Ge

rais de Finnça comunicar a ocorrência ao Inspetor Geral dc Finanças do Ministério

da Fazenda0

V - p tilizaao ianc Sr ia

Art0 82 - Os Orgos da Administraç.o Direta e Indireta da Unio u

ti1izaro exclusivamente os serviços do Banco do Brasil 50A0 para depósito e movimen

taç.o de recursos0

• § l - Desde que no exista dependência do Banco do Brasil na

localidade, o Ministro da Fazenda poderá autorizar a abertura de contas correntes de

depósitos em outràs instituiçes financeiras mediante proposiço do Ministro de Esta

'o competente0

§ 29 - Os atuais depósitos que n.o se enquadrem nas disposi-

çes dêste artigo sero transferidos para o Banco do Brasil S0A0, salvo autorizaçoex

pressa do Ministro da Fazenda por solicitaço do respectivo Ministério0

VI - Das Dissiçoes Ger ais

Art0 99 r A utilizaço dos recursos de que trata êste Decreto far

-Ge-s mediante ordem bancária ou cheque nominativo, contendo duas assinaturas, na for

ma prevista no § 29 do antigo 74 do Decreto-Lei n9 200; de 25 de fevereiro de l967

Art0 10 - As despesas do Govêrno Federal Lora do País, à conta de

réditós específicos distribudos pelos Orgos competentes, ser.o realizadas através

da Delegacia do Tesouro Brasileiro no Exterior0

Art0 11 - O Ministério do Planejamento e Coordenaç.o Geral dici

plinará a codificaço de receita e despesa das entidades de Administraç.o Indireta da

Unio de tal forma que seja exequível a conso1idaç.o orçamentária do setor público

federal0

Art0 12 - Os ôrqos mencionados no art0 8 do Decreto n2 61 386

dc 19 de setembro de 1967; pod€ro designar autoridade que incumbirá de exercer as
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atribuiçes que, nos termos dstc Decrcto competem ao Inspetor Geral de Finanças0

Art0 13 - As disposiçes dêste Decreto aplicam-se aos créditos a

dicionais, e, no que couber, aos fundos de qualquer natureza0

Art0 14 - Os 6rgos da Administraço Federal atendero, no que se

refere execuç'o dêste Decreto s solicitaçes fitas pelo Tribunal de Contas da Uni

ao, na forma prevista no artigo 75, do Decreto-Lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967v

Art0 15 - Os Ministérios da Fazenda e do Planejamento e Coordena

ço Geral expediro, conjuntamente. normas para a fiel execuço do presente Decreto0

Art0 16 - stc Decreto entrara em vigor na data de sua publica -

'ç.o, revogadas as .disposiçes em contrrio0

Brasília, li de janeiro de 1968; 147 da Independência e 80 da

Repúb1ica,

A, Costa e. Silva

L0 A da Gania e Silva

A0 H Rademaicer Gru.newald

Aurélio da Lyra Tavares

José de Magalhes Pinto

Antonio Delfim Netto

Mario David Andreazza

IvoArzua Pereira

Tarso Dutra

Jarbas G Passarinho

Marcio de Souza e Mello

Leonel Miranda

José Costa Cavalcanti

José Fernandes de Luna

Helio Beltro

Afonso A Lima

Carlos F0 de Simas

JTL/rjf
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

.±jJJ5/68. Em 30 dé maio de 1968.

Do napetoria seccional do En8ino Seoundrio de S.o Paulo.

Ao Sr. Jos4 Querino Ribeiro Centro Re.Pesquisas Educacionais

Assunto : encaminha oficio.

Prezado Senhor:

Em atonçO ao Oficlo-Gircular nQ 53/68/SG/BSB da

Secretaria Geral do Ministrio da Ed.icaço e Cu'tura, te

nho a honra do encaminbar-vos o 0f,cioanexQ.

tI
/ei/ia cagas.

Inspetoa S/ccio ai do Sao Puio

Gt,rvc; JAQ- do 1 E .

cLi, C) )



Ofício Q 329/68/SG/GB

Do Secretario Geral do Ministrio da Educaço o Cultura

Ao ixcelent{ssimo SonIor Ministro Ethcaço e Cultura

Sétihor Ministro:

•

Esta'Secretaria Geral recebeu da Secretaria Executiva do

Plano Nacional de Ëducaçl, em processo que tomou o nitnero

2l942/68, minuta de trmo de convnio a ser firmado com os Es-

tados, o Distrito Federal e os Territrios Federais, relativa-

mente ao Sa1rio Educaço de que tr'ta a Let n L;)4o, de 27

do outubro de •196.Lk

2. Com as observages qu fz minuta de cotivnio preson-

tada (observages feitas em parecer anexo ao processo) encamini'

•

a mesma s.Qlevada consideraçode Vossa Excolncia para os efet

tos de aproaço, tendo em conta a legislado presente o dado

quo, a quota estadual tambm rego-se pelo mesmo documento lo-

• gaiG

3, Ao prOpor que soja assinado convênio com os Estados, Dis

trite Federal e Territrios Federais, sente-se no dever de rei-

terar a Vossa Excelncia proposta no sentido cia ser roalizac uma

reunio como os Secretrios de Educaço e Cultura da qua]. tam-

• bm partici,em os Presidentes ou Representantes de Conselho de

Educaço do Estados e do Distrito Federal. Justifica para tal

que o Govrno I'ederal vem de lançar o seu PROGRAMP ESTRATÊGICO

DE DESENVOLVIMENTO ao quíl. se deve .ntegrar a aço realizada pa-
•

. losEstadog Distrito Federal e Territ6rios Federais atravs de

• seus sistemas do ensino previstos na Lei de Diretrizes e Bases

da Educaço Nacional (Lei Q L.O2)4, de 21 e dezembro de 1961),
or outro lado percebe que al&n dssa importante motivo, s de

•

sijustifidve1 do uma reunio do estudos, outros motivos ;so

• :alinham para que ela se realizo, antro os quais pode mencionar:

3.1 - a implantaço d Reforma .d1-i1r1strativa no

•

O
ambito deste Mini.sterio tendo em vista o

iminente manifostaçeo do Chefe ãO Poder Exe

cutivo quanto ao assunto em cumprimento do

• que dispe o Decreto Lei Q 200, de 25 do

fevereiro de :L967;

SÜa Exce1ncia oSenhor

Deputado TARSO DUTRA

PD. Ministro da ducaço e Cuiturs
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- a 1mlantaço de normas do execuço orça

mcn;ara eia}oradss pr Jminarmonbe peLa
SeeretarIa Executiva do PLano Nacional de

Edueaço o., agora, cm vias de aprovaço

pela Iripetoria foral de Finanças o capa

zes de bem orientar os executores dos con

venios gerais, nos Estados;

- a implantaço das Comisses Estaduais da

COLTFD as quais, conformo orientaçao da

Segunda Semana de Estudos realizada em

So Paulo, torso a incumboncia de promo-

ver a indicaçao das 05c9185 primarias e

media dos Estados, o numero de alunos,

por nivel, sono, turma, turno, alem do

encaminhamento das solicitaçes dos pro-

fessores qunto aos livros a serem adota

dos nas suas eseolas,o, finalmente,

apiicaçao de uma politics de trabal}o que

permita boa utiliaçao dos ivros tocni -

coa o didaticos ja distribuidos ou a se-

rem entregues as escolas;

- a necessidade do formulsço adequada do

Planos Estaduais de Edueaço, consoante

as etrea erais estabelecidas n'

Programa Estratgico de Desenvo1vimento

Para tais assuntos no creio, Excelentíssimo Senhor Minis-

tro, possamos d.ispener menos de tres dias de inintorrupas ativida-

des9 bem como que tal reuniao se possa realizar sem uma adequada pro
-

paraçao que comece polo oncaminamento aos participates cio rntenial

a ser discutido, fato estes alias, que se constLtuira em opisodioyio
neiro na a.qao deste Ninistorlo, dado que a maioria das suas reunioe
o reallzada sem conhecimento, po]os oarticipantes, dos documentos de

trablho

5. Estou certo que Vossa Exceln9ia acolhera a sugesto, e,
nesta d9nvicÇo faço anexo um quadroihorario (I) que permitira conhe-

cer, alem dos partictpantes da reuniao, o desenroar da me.9na. Por
outro lado, um esquen de despesas estabelecido num sengo anexo pa-
ra a devida aprovaçao, se for o caso, por Vossa Exce1ncia.

6. certo quo o Conselho Federal de Educaço j veio de $U-
• g9r1r que na primeira reuniao de Secretanios de Educaçao que o Minis -

terlo realizasse, deveria incluir o tema da Edcaço Alimentar, con-
• soante as sposiçoes do Parecer n° 219, aprovado em L1 de abril de

• .1968, Por este fato julgo tambem prudente incluir, em tao magna oc

siso, a mataria mencionada.
• .

7. Solicitando autorizaço de Vossa Excelncia e encareoeno
•

que oresida os trabalhos cuja oalizaçao estaria prevista para 3raf:
lia, •t€ndo a Secretaria Executiva do Piano Naciol de Educaço co

secretaria executiva da reunio, sirvo-me do ensejo para apesont;a
Vossa E±Celjd1a, prototos da mais elevada etima e distinta

raçao,

EDSON FRANCO

Secretnio Geral



AGENDA

1. LOCAL- BRASILIA - HOTEL NACIONAL

1, DIAS -. 11, 12 « 13 DE JUNHO/68

3. APHESENTAÇO DOS DOCUNTOS 1751968

t PARTICIPANS- SECRETRIOSDE EDUCAÇO ..............

DIEORES DAS DIVISOES DE EDUOAÇO, • ..... 3

EPRESFANTES DOS CONSELHOS DE

RSPONSÁ\L PELA COORDENAQO DOS ESTADOS.,

TOTAL .....,,...,

PRE\TISO DE DESPEA.S

(j 1. CONCESSAO - PASSAGEM E DIÁRIAS PARA OS RESPONSÁVEIS

PELA 000RDENAÇAO E DIRETORES DAS DIVI-

SõES DE EDUCAÇXOO
•

••• IMPORTANCIA PREVISTA:

PASSAGENSO,.........NCr 12OOO,OO

DIÁEIAS ..............

tt

5,OOOOO
• 2.DESPESASGERIS....,..O.,. ....... ,,.,•.•" 8ooo,oo

• '- r\r

O
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